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TRADUZIR-SE



			Uma parte de mim
é todo mundo:
outra parte é ninguém:
fundo sem fundo.

uma parte de mim
é multidão:
outra parte estranheza
e solidão.

Uma parte de mim
pesa, pondera:
outra parte
delira.

Uma parte de mim
é permanente:
outra parte
se sabe de repente.

Uma parte de mim
é só vertigem:
outra parte,
linguagem.

Traduzir-se uma parte
na outra parte
– que é uma questão
de vida ou morte –
será arte?


			(Ferreira Gullar)


			





PREFÁCIO


			Se me fosse dada a oportunidade de definir, dizendo, aquilo que o autor da presente obra é, certamente, sem hesitação, eu prontamente diria que Edson Rodrigues Passos é um professor. Ser humano extremamente comprometido com as inúmeras demandas do seu ofício, a Educação. Profissional do impossível que nunca será capaz de terminar sua tarefa preenchendo por completo aquilo que nos falta e que, assim, nos constitui.  Não é propriamente alguma espécie de vocação que chama um ser humano a cumprir tal intento, mas antes o desejo. Ânsia de querer o improvavelmente certo, aliada à coragem necessária para assumir nossas mais profundas lacunas. O que nos falta é aquilo que mais desejamos: o conhecimento. 


			Foi em busca desse seu desejo de professor que Edson Rodrigues Passos se tornou pesquisador e, pesquisando, fez surgir, agora para o público, o seu Por uma política de formação de leitores da imagem. Obra mais do que necessária em uma época na qual as imagens parecem de fato valer mais do que mil palavras. Não que as imagens tenham sido valorizadas somente agora, na era da reprodutibilidade técnica. Antes, pelo contrário, se a contemporaneidade valoriza assim, sobremaneira, aquilo que se abre para o sentido da visão, é porque desde os primórdios do mundo ocidental – para nos situarmos apenas em relação àquilo que conhecemos – as imagens foram fundamentais para a sua própria constituição. Aqui lembremos de Platão e a sua Teoria das Ideias, originalmente pensada a partir do paradigma da visão. Afinal de contas, eidos, a palavra a partir da qual a referida teoria se estabelece, significa originalmente aquilo que é visto. Por isso as ideias de Platão são contempladas, ainda que escopicamente pelos olhos da alma. Mas também vale lembrar Aristóteles, para quem o sentido da visão é o principal responsável pelos processos cognitivos, o que nos propicia, consequentemente, o maior dos prazeres. 


			Não é por outra razão que os nossos livros didáticos, aqueles que nos auxiliam na educação escolar, estão repletos de imagens. Aquilo que se vê possui um forte apelo cognitivo. Contudo, talvez pela própria saturação imposta pela proximidade cotidiana e pela velocidade caótica a que somos expostos pela imagética do mundo circundante, costumamos negligenciar os modos pelos quais uma imagem clama por sua compreensibilidade. Dessa maneira, percebidas pela visão, as imagens pouco ou nada dizem se não forem compreendidas pela nossa intelecção. Ou seja, se não formos capazes de lhes conferir significação. 


			É diante dessa lacuna que se debruça Edson Rodrigues Passos para pensar a necessária possibilidade de uma política pública para a formação de leitores de imagens. Para que estas não se reduzam apenas e tão somente àquelas figurinhas que ilustram os nossos livros didáticos enfeitando-os com graça, e que, assim, compreendidas, possam liberar o poder cognitivo inerente a elas.


			De olhos atentos, vejamos, então, o que o autor tem a nos mostrar!


			Curitiba, 18 de fevereiro de 2020.


			Fausto dos Santos Amaral Filho
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INTRODUÇÃO 


			A Educação brasileira parece não ter incorporado ainda nas suas políticas e práticas pedagógicas os sinais de mutação da modernidade e da cultura imagética, sobretudo nos meios de comunicação de massa. Em relação à perspectiva educacional, tais políticas se estendem ao processo de formação de professores no Brasil. Em face da inexistência de uma política pública, ainda não se criou no currículo dos cursos superiores de licenciatura na área de humanas uma disciplina específica que preparasse o professor para a leitura da imagem nos livros didáticos. Hoje, vivemos um grande dilema: os livros didáticos ainda carecem de qualidade teórica e metodológica na apreciação dos muitos especialistas da educação contemporânea brasileira. Desse modo, não há uma política curricular com fundamentação filosófico-pedagógica para preparar o professor para ensinar com imagens. Móran afirma que: 


			O aluno hoje está ligado profundamente ao pensamento analógico, concreto, visual, espacial, dinâmico, de processamento de muitas informações simultaneamente, de compreensão de vários cenários, pontos de vista espaço temporais aos quais responde com a mesma rapidez e polivalência1.  


			Como podemos ver, o jovem da atual geração já nasceu no ritmo das novas tecnologias e mídias imagéticas. Essa nova linguagem, que representa o seu código de acesso para o mundo icônico, espacial e veloz, acaba contrastando com as práticas tradicionais dos textos impressos. 


			Esta obra pretende estudar epistemologicamente o mundo das imagens presentes nos livros didáticos de Língua Portuguesa do ensino médio, a partir da perspectiva das Políticas Públicas em educação no Brasil. Entende-se, neste processo de investigação científica e criação teórica, que a imagem caracteriza-se como forma de linguagem e, portanto, é matéria, sendo assim não estamos lidando com algo puramente abstrato, mas com algo concreto que pode ser apreendido e assimilado em forma de conteúdo e conhecimento. Quando falamos no processo de ensino-aprendizagem, sobretudo da imagetização visando à leitura de imagens, é imprescindível o investimento na formação do mediador. Essa formação, como veremos aqui projetada, envolve a busca de métodos adequados de apropriação e percepção, que devem ser buscados no campo da filosofia e da psicologia. Nesse sentido, Georges Didi Huberman afirma que: 


			O segredo reside, pois, na dialética. Como Walter Benjamin havia afirmado: “A imagem é dialética em suspensão. E sendo dialética, ela é crítica: ao nos olhar, ela nos obriga a olhá-la e a constituir esse olhar. É somente dessa maneira que se poderia falar em ler uma imagem. Ler não no sentido de decifrar, mas de trabalhar a imagem na escrita, que é ela mesma imagética, portadora e produtora de imagem”2.  


			Este estudo nasceu da observação em sala de aula, da inoperância dos alunos (ensino fundamental e médio) diante de textos construídos pela linguagem visual. Constata-se, ao longo de mais de uma década trabalhando com Língua Portuguesa com ensino fundamental e médio, em escolas públicas e privadas, que a maior dificuldade encontrada pelos alunos de um modo geral está relacionada à construção de sentidos em textos verbais e não verbais. Além disso, observa-se uma cultura do pensamento único, do senso comum, de que imagem não deve ser lida. Ou, no mais das vezes, a ideia distorcida de que ler a imagem é simples ou fácil. 


			Não obstante, é precoce atribuir uma causa inicial ou final para esse problema, sobretudo porque o trabalho com imagens não se dá exclusivamente no plano cartesiano, ao contrário, a imagem representa uma forma de linguagem extremamente dinâmica e polissêmica, exigindo uma disposição complexa por parte do observador. O que se pode afirmar com segurança é a supervalorização dos elementos visuais nos livros didáticos atuais, o que não chega a representar um excesso de imagens em relação aos textos verbais. Também, por enquanto, não se pode atribuir a essa exposição imagética a responsabilidade por dificultar a apropriação do conteúdo verbal por parte do aluno.


			Essa perspectiva de leitura da imagem permite trabalhar com o pensamento dialético; nesse sentido, alfabetizar para a leitura de imagens, como defende-se neste texto, requer tanto do professor quanto do aluno e da sociedade educacional em geral uma nova postura comportamental, sobretudo, no tocante à educação dos sentidos: atenção, desejos e motivação. Segundo Ponty: 


			Treinar a percepção dos educandos é deixá-los atentos, levando-os a colocar a consciência na presença da vida irrefletida nas imagens e despertar a consciência para a leitura da própria história esquecida, transformando a visualidade da imagem em visibilidade do olhar humano. Este é o verdadeiro papel da reflexão filosófica e é desta forma que se chega a uma verdadeira teoria da atenção3.


			Desse modo, essa perspectiva apontada por Merleau Ponty reforça a ideia da necessidade de se criar uma teoria da atenção, isto é, para interpretar a realidade na sua totalidade é necessário emancipar os nossos sentidos ao ponto de torná-los afinados para captar o mundo sensível que nos cerca. Sobretudo, levando-se em conta que a leitura dialética da realidade implica uma contextualização, uma análise conjuntural que permita entender as condições reais da escola, a fim de entender a função do livro didático e, nele, das imagens. O que, sem uma política pública adequada para isso, torna-se difícil. 


			Em suma, optou-se, portanto, por pesquisar a imagem no livro didático de Língua Portuguesa do ensino médio, 1.ª, 2.ª e 3.ª séries, coleção 2010. As coleções a que se propõe analisar apresentam os seguintes títulos: Linguagem em movimento; Português: contexto, interlocução e sentido e Português: literatura, gramática, produção de textos. Tendo em vista que esse projeto está inserido na linha de pesquisa Políticas Públicas e Gestão da Educação, optou-se em tomar como objeto de estudo e análise as imagens que estão no livro didático público fornecido pelo Governo Federal. Desse modo, procurou-se, no decorrer deste trabalho com as imagens, estabelecer relações com o contexto político em que se define o programa das Políticas Públicas do Governo Federal para o livro didático. Constata-se proclamado que o ensino contemporâneo de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias buscam por meio dos pressupostos teóricos reconhecidos e referenciados na legislação da educação nacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) 9394, de 1996, a expressão do tempo contemporâneo. Sobretudo, com ênfase ao trabalho voltado para a estética da sensibilidade mediante o estímulo à criatividade, o espírito inventivo e a sutileza com a linguagem visual. No entanto o que normatiza teoricamente a (LDB) 9394, de 1996, acerca do ensino da linguagem visual no livro didático ou fora dele não se materializa na realidade. 


			Vejamos uma síntese dos pressupostos teóricos sobre o PNLD, segundo fontes do Governo Federal – Ministério da Educação. 


			PNLD – Programa Nacional do Livro Didático:


			O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem como principal objetivo subsidiar o trabalho pedagógico dos professores por meio da distribuição de coleções de livros didáticos aos alunos da educação básica. Após a avaliação das obras, o Ministério da Educação (MEC) publica o Guia de Livros Didáticos com resenhas das coleções consideradas aprovadas. O guia é encaminhado às escolas, que escolhem, entre os títulos disponíveis, aqueles que melhor atendem ao seu projeto político pedagógico.


			O programa é executado em ciclos trienais alternados. Assim, a cada ano o MEC adquire e distribui livros para todos os alunos de um segmento, que pode ser: anos iniciais do ensino fundamental, anos finais do ensino fundamental ou ensino médio. À exceção dos livros consumíveis, os livros distribuídos deverão ser conservados e devolvidos para utilização por outros alunos nos anos subsequentes.          


			O PNLD também atende aos alunos que são público-alvo da educação especial. São distribuídas obras didáticas em Braille de Língua Portuguesa, matemática, ciências, história, geografia e dicionários4.    


			O Guia de Livros Didáticos de Língua Portuguesa PNLD 2012 abre o texto da primeira página com a seguinte pergunta aos professores: “Que livro didático de português (LDP) devo adotar para o ensino médio (EM), em minha escola?”5. 


			Em um primeiro momento, somos levados a acreditar que foi dada ao professor a oportunidade de mostrar sua capacidade de refletir criteriosamente na decisão de escolher a sua principal ferramenta didático-pedagógica de trabalho dos próximos três anos. No entanto, por mais que a nossa reflexão seja criteriosa, não há o que fazer, pois todas as coleções didáticas presentes no Guia foram aprovadas previamente e sistematicamente por processo avaliatório oficial. Ou seja, das 18 coleções avaliadas no PNLD 2012, um total de 11 (61,11%) foram aprovadas, portanto poderiam ser escolhidas pelos professores para trabalhar entre os anos de 2013 e 2016. Deve-se lembrar que nesta pesquisa estamos trabalhando com a coleção aprovada no Guia de Livros Didáticos PNLD 2010. 
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			A LEITURA DA IMAGEM NO LIVRO DIDÁTICO: DESAFIOS E MÉTODOS


			1.1 APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA E RELAÇÃO DAS OBRAS SELECIONADAS PARA A PESQUISA


			Sobre os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais)


			As Políticas Públicas, mais especificamente os Parâmetros Curriculares Nacionais, provocaram significativas transformações nos livros didáticos (ao comparar os livros anteriores e posteriores aos PCNs, comprovou-se essa afirmação). 


			Os PCNs ofereceram novas diretrizes para a produção de livros didáticos (LDs), indicando às editoras e aos autores de que forma esses livros deveriam ser avaliados e adquiridos pelo Governo. Desse modo, como as vendas ao governo são muito lucrativas para as editoras, elas passaram a investir na qualidade da produção do livro didático, sobretudo com uma preocupação especial com o uso da imagem. 


			É importante observar que, historicamente, desde a década de 1980 até os dias de hoje, a tarefa de educar para a apropriação da cultura visual, em geral, esteve e está associada à disciplina de Educação Artística ou ao estudo das Artes Visuais. Sobretudo com a retomada crítica dos currículos o texto visual entra nas aulas de Artes Visuais. Hoje, constata-se como característica dominante em todas as áreas, inclusive nas ciências exatas, a manifestação dinâmica e expressiva da imagem. As imagens nos cercam por todos os lados e lugares, e assim elas estabelecem uma comunicação dialógica e ideológica da coisa codificada. Nesse sentido, entende-se neste livro que estudar as imagens representa uma responsabilidade de todas as áreas. Essa prioridade ontológica faz-se necessária em face da realidade totalizante do poder das imagens, que cada vez mais tem ocupado o espaço da linguagem verbal em todos os setores sociais, inclusive nos livros didáticos. Tal processo de mudança acentuou-se expressivamente a partir do advento dos PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) de 1997, por uma determinação por decreto político do Governo Federal, que passou a exigir mais qualidade no processo de produção dos livros didáticos, tanto por parte dos autores como pelos editores. 


			Depois disso, no trabalho de sala de aula, passou-se a observar com mais frequência nos livros didáticos que o que é possível comunicar por intermédio das imagens parece não ser necessário dizer por meio da linguagem verbal. Isto é, os livros tornaram-se cada vez mais ilustrativos. No entanto, nessa perspectiva, esqueceu-se de que apenas olhar a infinidade de imagens que nos cercam não basta para construir um sentido significativo nessa espécie de linguagem. Faz-se necessário ver além da mera aparência da coisa em si, como nos ensina Kosik. Ou seja, não se criou uma política curricular com fundamentação filosófico-pedagógica para preparar o professor para ensinar com imagens. Nesse sentido, Consuelo Schlichta afirma: 


			Concluímos, então, que as atividades de leitura – no sentido de ver além das aparências, apreendendo a imagem na sua opacidade; de apropriação e de construção dos seus significados – são de extrema importância, especialmente no âmbito do Ensino Médio, pois se conectam com a necessidade de os alunos aprenderem a orientar-se e a encontrar sentidos e pontos de referência que lhes permitam interpretar não só as representações, mas também a própria realidade. Sobretudo, leva-se em conta que as imagens que aparecem nos livros didáticos, muitas vezes, constituem a única ou boa parte da produção artística a que a grande maioria dos alunos da escola pública tem acesso6.


			Ao que parece, custa muito caro para a sociedade, inclusive a letrada, a ideia de que nossos professores não foram alfabetizados para a leitura da imagem. O fenômeno das imagens nos cerca por todos os lados, no entanto não nos damos conta de que somos incapazes de examinar o seu conteúdo, esquecemo-nos de que o simples ato de enxergar não é suficiente para desvelar seus segredos7. 


			Ver além da coisa em si, ou seja, ver e enxergar a imagem para além da sua aparência ilustrativa passa a exigir do leitor uma reeducação em seu processo de interação social. Trazendo para este texto a perspectiva teórica marxista adotada por Bakhtin, entende-se que a linguagem humana representa o caminho pelo qual as ideias e os pensamentos transitam entre os sujeitos. A linguagem visual por sua vez, que também é signo ideológico e é persuasiva, sobretudo porque nasce da realidade social, sempre está carregada de significados. No entanto o sentido que se procura no texto visual ainda se perde para a grande maioria dos leitores. 


			Na acepção que é própria de pesquisas científicas, antecipa-se a afirmar que o objeto de estudo desta obra são as imagens nos livros didáticos de Língua Portuguesa do ensino médio regular. Não obstante, é importante observar que não se tem como falar das imagens no Livro Didático ignorando a sua própria existência. A pesquisa que está sendo realizada não busca investigar a história do livro didático em si, mas as imagens que ocupam o espaço interno desse material, sobretudo na forma de conteúdo ideológico e matéria de ensino. Nessa perspectiva, o livro didático passa a representar uma fonte documental para a pesquisa da imagem e a sua existência como fonte provedora das imagens, não podendo ser externa a sua existência. Segundo Alain Choppin:  


			[...] podemos nos arriscar a distinguir duas categorias de pesquisa:


			Aquelas que, concebendo o livro didático apenas como um documento histórico igual a qualquer outro, analisam o conteúdo em busca de informações estranhas a ele mesmo (a representação de Frederico II da Prússia, ou a representação da ideologia colonial, por exemplo), ou as que só se interessam pelo conteúdo ensinado por meio do livro didático (história das categorias gramaticais, por exemplo);


			Aquelas que, negligenciando os conteúdos dos quais o livro didático é portador, o consideram como um objeto físico, ou seja, como um produto fabricado, comercializado, distribuído ou, ainda, como um utensílio concebido em função de certos usos, consumido – e avaliado – em um determinado contexto8. 


			Diante dessa realidade, apresentamos as interrogações centrais da pesquisa: a quem serve essas Políticas Públicas? A preocupação com o uso das imagens nos Livros Didáticos por parte dos PCNs/LDB e PNLD está a serviço da qualidade no processo ensino-aprendizagem da educação brasileira? Ou está a serviço das necessidades impostas pelo capital (ou seja, pelo mercado de livros)? Por consequência, é uma resposta das políticas liberais incorporadas pelo Estado ao capital? Qual o projeto de escola, de educação, e, por consequência, de livro didático, financeira e ideologicamente, que o capital precisa? 


			Em relação aos PCNs, como eles foram produzidos por técnicos, com uma visão instrumental e reduzida da educação, entre outros aspectos, deram pouca relevância e destaque à imagem. Afinal, ela é tão responsável pela formação dos educandos quanto o texto escrito que compõe as coleções a seguir.  


			

					
Relação das obras selecionadas para a pesquisa. Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil).



			


			1.ª Coleção


			

				

					

				

				

					

							

							Torralvo, Izeti Fragata


							Linguagem em movimento / Izeti Fragata


							Torralvo, Carlos Alberto Cortez Minchíllo. – 1. ed.


							São Paulo: FTD, 2010. (Coleção Linguagem em movimento; v. 1, 2 e 3)


							Suplementado pelo manual do professor


							ISBN 978-85-322-7350-5 (Aluno)


							ISBN 978-85-322-7351-2 (Professor)


							

									Português (Ensino médio) I. Minchíllo, Carlos Alberto Cortez. II. Título.



							


							10-04160                           CDD-469.07 (Índices para catálogo sistemático).


						

					


				

			


			2.ª Coleção


			

				

					

				

				

					

							

							Abaure, Maria Luiza M.


							Português: contexto, interlocução e sentido / Maria Luiza M. Abaure, Maraia Bernadete M. Abaure, Marcela Pontara. – São Paulo: Moderna, 2008


							Obra em 3 v.


							

									Linguagem e Línguas (Ensino médio)



									Literatura (Ensino médio) 



									Português (Ensino médio)
	Abaure, Maria Bernadete M.



	Pontara, Marcela.



	Título.







							


							08-07110                   CDD-469.07-807 (índices para catálogo sistemático).


						

					


				

			


			3.ª Coleção


			

				

					

				

				

					

							

							Sarmento, Leila Lauar


							Português: literatura, gramática, produção de textos / Leila Lauar Sarmento, Douglas Tufano. –


							Obra em 3 v.


							- São Paulo: Moderna, 2010.


							1. Gramática (Ensino médio).


							2. Literatura (Ensino médio).


							3. Português (Ensino médio).


							4. Português – Redação (Ensino médio) I. Tufano, Douglas. II. Título.


							10-01149                           CDD-469.507-807-469.07 (índices para catálogo sistemático).                


						

					


				

			


			Fonte: Ministério da Educação, 2011


			Para que as editoras pudessem ter os seus livros inscritos no PNLDM e, sobretudo, para que as obras constassem no Guia de Livros Didáticos do PNLD 2012, para serem escolhidas pelas escolas e professores, tais obras, como as que foram citadas anteriormente, foram submetidas pelo MEC aos seguintes critérios eliminatórios comuns a todas as áreas: 


			1. Respeito à Legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao ensino médio;


			2. Observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social republicano;


			3. Coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela obra, no que diz respeito à proposta didático-pedagógica explicitada e aos objetivos visados;


			4. Correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos;


			5. Observância das características e finalidades específicas do manual do professor e adequação da obra à linha pedagógica nela apresentada;


			6. Adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-pedagógicos da obra9. 


			A equipe responsável pela avaliação dos livros de Língua Portuguesa apresentados pelas editoras ao Ministério da Educação no PNLDM 2012 foram organizadas da seguinte maneira e pelas seguintes Universidades: 


			Comissão técnica (UFPE); coordenação institucional (UFMG); coordenação geral de área (UFMG, PUC-SP); leitura crítica (UFMG); revisão especial (UFMG); avaliação (UFPE, UFBA, UFMG, UEPB, UFPA, UFCG, UFC, UFT, PUC-MG, UNBE, USP, UFF, IFPE, CEFET-MG, UNICAMP); apoio técnico (UFMG). A Instituição responsável pela avaliação geral foi a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)10. 


			Não obstante, o Guia de Livros Didáticos PNLD 2012 do Governo Federal afirma que: 


			A não-observância de qualquer critério a respeito da Legislação, das diretrizes, das normas oficiais relativas ao ensino fundamental e médio, aos princípios éticos e democráticos necessários à construção da cidadania e ao convívio social, e da adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela obra, resultará em proposta incompatível com os objetivos criados pelo Governo para o ensino fundamental e médio11.  


			1.2 JUSTIFICATIVA E FINALIDADES


			Os livros didáticos para o ensino médio começaram a ser distribuídos por meio da criação do PNLDM (Programa Nacional do Livro Didático Médio) do Governo Federal, que se iniciou no Brasil em 2004. Eles foram elaborados com a finalidade de difundir o conhecimento (estético, político e ético), trazer imagens como instrumento auxiliar da compreensão acerca dos conteúdos específicos apresentados no material e ampliar a visão estética de mundo do aluno, tudo isso por intermédio das novas propostas para a educação brasileira elaboradas nos PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) de 97. Nos PCNs se afirma, como necessidade e expressão do tempo contemporâneo, que se crie na educação brasileira a consciência para a estética da sensibilidade, ou seja, o aluno precisa ser alfabetizado para uma reflexão imagética do mundo, indispensável para uma atuação consciente na sociedade, na medida em que a educação brasileira precisa superar a padronização, a repetição e a dominação na era das revoluções industriais, tudo isso mediante o estimulo à criatividade, o espírito inventivo, o imprevisível, o lúdico, a leveza e a sutileza presentes no processo de formação dos alunos. Aqui, novamente, estamos diante de uma grande problemática: afinal, “o que é o mundo”? “O que é a realidade”? Numa perspectiva marxista, afirma-se que: 


			O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral da vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina seu ser, mas ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência12. 


			Nesse sentido, Marx apresenta um novo modo de compreender o mundo pela materialidade da realidade, isto é, o mundo e a realidade são tudo o que efetivamente existe e nos cerca pela organização física e material. 


			Entretanto o que constatamos nos dias de hoje em sala de aula é que poucas dessas finalidades foram efetivadas com sucesso. Os livros didáticos ganharam um novo visual em relação à escolha das imagens que acompanham os conteúdos verbais, os grandes autores da educação brasileira que escreviam restritamente para editoras continuam escrevendo para editoras, no entanto passaram a produzir didáticos com compra garantida pelo Governo Federal. Em suma, os livros ganharam qualidade tecnológica: objetos instrucionais multimídia, planejamento interativo, banco de questões, caderno de revisão exclusivo, criação de laboratórios com tecnologia avançada para criação e reprodução de imagens.  


			Contudo essa situação não se refletiu em relação aos sujeitos que deveriam usufruir desses avanços. Observa-se em sala de aula que a qualidade visual e imagética do material não possibilitou que o aluno se apropriasse de forma compreensiva e significativa do texto formado por imagens. Essa construção dos sentidos, da qual estamos falando, deve ocorrer de forma dialética, isto é, o sentido que o leitor busca construir não está pronto e acabado no texto visual nem nele mesmo, mas é por meio da incorporação das pistas que o texto fornece (presença/ausência) ao leitor, associado ao seu conhecimento de mundo ou epistemológico, que se chegará à superação do que era o sentido esperado. Ou seja, a leitura do texto visual é diferente e mais complexa de analisar em relação ao texto verbal escrito, embora ambas apresentam complexidades e especificidades, a leitura da imagem acaba exigindo do leitor um pensar dialeticamente (pelo que são/pelo que não são). Desse modo, cabe à educação brasileira, a partir de um pensamento filosófico/dialético, a tarefa de não desprezar o trabalho com as imagens no livro didático. Este estudo assinala que os livros didáticos trazem muitas imagens produzidas pela humanidade. No entanto se questiona: para quem? A princípio toda essa riqueza cultural, ao que parece, deixa de ser lida de forma significativa por falta de uma ferramenta adequada, tanto por parte do professor quanto do aluno. 


			Talvez esse seja um dos pontos essenciais acerca da leitura da imagem pela humanidade, sobretudo nesta pesquisa. Afinal, o estudo da imagem (pintura, ilustração, fotografia) é objeto das Artes Visuais? Mas essas imagens (muitas vezes as mesmas) também estão presentes nos livros de Língua Portuguesa, História, Geografia, Filosofia, Sociologia e Arte. Como é isso, por que essa quebra de fronteiras? Nesse sentido, entende-se neste trabalho que a principal problemática a enfrentar na leitura da imagem é a especificidade do objeto de ensino de cada disciplina. Ou seja: qual é a especificidade da leitura e interpretação das imagens na Língua Portuguesa, na História, nas Artes Visuais, na Filosofia e na Sociologia? Nesse sentido, qual o objeto da Língua Portuguesa e no que ele se diferencia do objeto de estudo e trabalho do professor das outras áreas? Nessa perspectiva, o objeto da Língua Portuguesa em questão é o discurso, sobretudo materializado nos textos, nas diferentes formas textuais, nos diferentes gêneros. Portanto, possibilitar ao aluno apreender o objeto (os discursos, as filosofias de vida materializadas nos textos, as visões materializadas nas representações, leitura de mundo nas imagens) parece definir que tipo de abordagem pretende-se trabalhar na leitura da imagem nesta obra. Não se tem aqui a pretensão de aprofundar ou dar conta do objeto das outras áreas citadas para a leitura da imagem. 


			Desse modo, o presente estudo é importante para a sociedade educacional brasileira, porque visa investigar até que ponto o uso das imagens nos livros didáticos contribuem ou não para consolidar a legislação que normatiza, por meio da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira), os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) e o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), o ensino da leitura significativa dos variados gêneros textuais, inclusive a linguagem visual, como instrumento de formação, construção de autonomia e adultidade, tanto do aluno quanto do professor. 


			Ler imagens representa um desafio contemporâneo até mesmo para entendermos as complexas redes de relações políticas que fazem parte do nosso cotidiano. O capital usa as imagens como mecanismos de poder e manipulação da sociedade. Isso ocorre por meio do processo de produção de bens, serviços e consumo. Nesse sentido, ao pensarmos no livro didático como mercadoria, com bons fins lucrativos e forte capacidade de alienação do professor e do aluno, somos levados a questionar a versão legislativa do Governo, do gestor público e dos aparelhos institucionais como sendo ideologizadas, ou seja, o Governo apresenta ações fazendo-nos crer sempre que está a considerar o interesse da sociedade, ocultando o interesse político e econômico implícito.  


			No sentido dessa afirmação, educar para a leitura da imagem é propiciar ao aluno a leitura do mundo que nos cerca: publicidades, fotografias, esculturas, propagandas de natureza política, imagens da mídia etc. Desse modo, o presente estudo torna-se relevante para a educação brasileira, pois se constata que a leitura da imagem se perde no contexto escolar, talvez por não se saber ensinar. Faz-se necessário desenvolver na área educacional formas que possibilitem ao aluno criar a crítica das aparências. Portanto, o estudo da imagem representa uma necessidade imperiosa na educação brasileira. Como diz Frigotto: “Verificamos uma preocupação crescente entre os educadores com o poder da imagem e a mídia, como formadores e instrumentos do monopólio neofascista e autoritário de informação ou desinformação”13.  


			Desse modo, o presente estudo visa analisar as imagens nos livros didáticos mediante uma concepção materialista histórica, apreendendo o discurso político presente na Legislação da Educação brasileira (LDB/PCNs/PNLD). Outra questão de grande relevância neste estudo é revelar para a sociedade, por intermédio do diálogo que manteremos com vários autores, o alerta sobre a perspectiva política e capitalista no uso do poder via imagens. Pode-se dizer que vivemos hoje na sociedade do espetáculo da imagem, como nos alerta Gui Debord. Por se tratar de algo comum entre nós, como se vê, não a vemos. Segundo Merleau-Ponty: “Hoje muito se observa, mas pouco se vê. A visão não é nada sem um certo olhar. É necessário olhar para ver”14. 


			Portanto, pode-se dizer que nossos alunos sabem observar as imagens (forma e conteúdo) nos livros didáticos, porém eles correm o risco de não se apropriarem da sua mensagem, muitas vezes constituída de conteúdo ideológico. O mesmo pode acontecer com os professores, pois também não foram emancipados no assunto. Desse modo, faz-se necessário pesquisar no sentido de observar: o que é que se perde na leitura dos alunos? Isto é, o que é que eles conseguem ler e o que não conseguem ler? Ou, por outro lado, conseguem ver e responder somente aquilo que as perguntas pedem para que vejam? Os livros que selecionamos para a análise seguem os seguintes critérios: 


			

					Foram aprovados pelo MEC para participar do PNLD 2012;



					Representam os autores que mais publicam livros didáticos no Brasil;



					São publicados pelas maiores editoras brasileiras;



					São fornecidos tanto nas escolas públicas quanto nas redes particulares;



					São os mais vendidos no Brasil;



					Quase todos eles apresentam o tópico leitura da imagem. 



			


			No momento, interessa-nos destacar que quase todas as imagens que aparecem nos tópicos leitura da imagem nos livros didáticos são acompanhadas de uma pergunta (como veremos no Capítulo 4) como encaminhamento de leitura. Por outro lado, centenas de outras imagens aparecem nesses livros didáticos fora do tópico da leitura da imagem, muitas dessas, também, foram selecionadas para a leitura. A forma como os autores dirigem suas perguntas aos alunos revela a intenção de se fazer uma leitura descritiva, funcional e instrucional da imagem em questão. Ou será essa a intenção? Ou seja, o que eles pedem e a forma como a pergunta é construída representa teoricamente a intencionalidade condicionada do autor. Dessa forma, a intenção e o modo como o enunciado da pergunta foi elaborado podem levar o aluno a uma leitura rasa, superficial, desse modo dificultando que o aluno construa uma leitura crítica e apreensiva do conteúdo socioideológico daquela imagem. As outras imagens, fora do tópico leitura da imagem, são desprovidas de perguntas. 


			Devido à continuidade desse problema em sala de aula, entende-se a necessidade de intensificar ainda mais o trabalho sobre essa questão; vê-se a necessidade emergencial de desenvolver uma pesquisa no sentido de contribuir de forma concreta para que alunos e professores possam ampliar e reforçar seus subsídios teóricos no sentido da leitura da imagem no livro didático. Portanto, o que justifica um trabalho dessa natureza é a busca para a superação dos modos de leituras improdutivas que se operam dentro das escolas em relação à imagem no livro didático. O que, evidentemente, depende de uma política educacional apropriada para tanto. Adianta-se que a intenção é criar o debate e a crítica sobre as novas alternativas pedagógicas apresentadas pelos escritores de livros didáticos e suas editoras e governo, mais ainda se servir de recursos artísticos, linguísticos, semióticos e filosóficos, para estudar essa forma de linguagem visual que está incorporada à nossa vida. Nas palavras elucidativas de Umberto Eco: “Uma civilização democrática só se salvará se fizer da linguagem da imagem uma provocação à reflexão crítica, não um convite à hipnose”15. 


			Essas são algumas das formas de olhar para a imagem, como diz Umberto Eco; assim, em um primeiro momento, quando passamos os olhos sobre a sua superfície, podemos nos questionar no sentido de desacreditar sobre a nossa intenção de ler a imagem, pois está tudo muito legível e aparente – portanto, ler o quê? Outra questão que nos incomoda na leitura da imagem é pensar no sentido da intencionalidade do autor. Ou seja, “onde ele quis chegar com tudo isso?” A outra questão é pensar no sentido de que o processo da criação artística não ocorre somente por meio da atividade metódica e cartesiana, mas também do emocional e afetivo; desse modo não caberia a análise? Assim, parece que o poder de hipnotizar da imagem é maior do que a reflexão crítica do homem sobre ela. Isto é, quando olhamos para a imagem ela também nos olha, e, antes que possamos decifrá-la criticamente, ela nos hipnotiza e somos prazerosamente levados a contemplá-la sem esforço e hesitação. Levando isso em conta, como nos diz Martine Joly a respeito da apreensão de imagens: “É certo que uma análise não deve ser feita por si mesma, mas a serviço de um projeto”16.  


			Em resumo, procurou-se aqui apresentar aspectos importantes que justifiquem um trabalho dessa natureza. Assim como se procurou, também, apresentar a nossa proposta de trabalho, que é investigar e refletir sobre a linguagem visual presente nos livros didáticos a partir da legislação das Políticas Públicas da educação brasileira: LDB, PCNs e PNLDM. 


			1.3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


			Para fundamentar este trabalho pretende-se buscar embasamento teórico nas leituras de autores que comungam com a ideia de que não há uma única forma de conceber a linguagem humana. Entendemos que há diferentes configurações de ensino de Língua Portuguesa, dependendo da concepção que temos da linguagem. Entretanto não podemos negar que os autores que trabalham com uma visão reducionista e normativista, alienando a linguagem simplesmente como forma de comunicação, estão cada vez mais fadados ao fracasso educacional. Para dar conta dos objetivos deste trabalho, que é refletir sobre a linguagem não verbal presente no material didático, em face das Políticas Públicas educacionais brasileiras, precisa-se, em primeiro lugar, libertar-se desses olhares que alienam a linguagem de sua realidade social. Precisa-se pensar e compreender que a linguagem só existe efetivamente no contexto das relações sociais, por meio da interação entre os sujeitos históricos. 


			Sem perder de vista a visão interacionista de linguagem, sobretudo fundamentada na linha do pensamento marxista, decidiu-se recorrer às concepções teóricas de Mikhail Bakhtin e de todo o círculo do pensamento bakhtiniano. Entende-se, portanto, que no processo de construção teórica deste trabalho, cuja categoria do método é o marxismo – Materialismo Histórico –, adotar-se-á como referencial teórico principal as seguintes obras: Marxismo e filosofia da linguagem, de Mikhail Bakhtin; Aparelhos Ideológicos de Estado, de Louis Althusser; Leitura de Imagens, de Gerda Margit Schütz Foerste; Introdução à Análise da Imagem, de Martine Joly; Arte e educação: há um lugar para a Arte no Ensino Médio, de Consuelo Schlichta; Imagens que falam – leitura da arte na escola, de Maria Helena Wagner Rossi; e alguns textos do livro A Análise das Imagens, de Christian Metz. O que justifica a escolha dessas obras é a natureza do objeto em análise. Isto é, a linguagem visual das imagens. Nesse sentido, entende-se a necessidade de se trabalhar com uma concepção dialógica da linguagem e da comunicação, sobretudo que valorize o aspecto histórico e concreto da época, do tempo, da cultura e das relações sociais. Nesse sentido, Bakhtin apresenta grandes contribuições no estudo do signo ideológico por meio do movimento dialético. A escolha de Althusser justifica-se pela natureza de caráter político da obra. Adianta-se que é em Louis Althusser, no livro Aparelhos Ideológicos de Estado, que extrair-se-á, por meio do diálogo, os elementos para a constituição das categorias do método deste trabalho (contradição, totalidade, hegemonia e reprodução). Nessa perspectiva teórica é importante ressaltar que dezenas de outros autores contribuirão com grande relevância na construção teórica deste livro. 


			Existem algumas questões sobre linguagem que não podemos deixar na contramão deste estudo. Pensar sobre os processos de aquisição da linguagem verbal escrita e falada são questões que estão inseridas nesta proposta de trabalho, e são necessárias para podermos refletir sobre o nosso objeto principal de estudo, que é compreender as condições reais da escola e as Políticas Públicas a fim de entender a função do livro didático e, nele, da imagem. Desse modo, todas essas questões estão inseridas em um complexo feixe de relações socioverbais, e não devem ser trabalhadas separadamente. Quando pensamos sobre a linguagem visual, precisamos nos servir da linguagem escrita e falada para estabelecer as representações significativas sobre ela. Para fortalecer esses pontos de vista, cita-se um fragmento do texto Discurso e imagem: perspectivas de análise do não verbal. Segundo Tania C. de Souza:  


			A interpretação do texto não-verbal se efetiva, então, por esse efeito de sentidos que se institui entre o olhar, a imagem e a possibilidade de recorte, a partir das formações sociais em que se inscreve tanto o sujeito-autor do texto não-verbal, quanto o sujeito-espectador17. 


			E, por fim, nesse sentido pretende-se fundamentar teoricamente este trabalho, cuja intenção é refletir sobre a linguagem não verbal (a imagem no livro didático a partir de uma perspectiva política e histórica). Nessa questão que se coloca, tem-se a consciência da necessidade de questionar a linguagem de um modo geral e sua relação histórica e política com a educação e a sociedade. A parte da imagem que deve ser lida não é apenas a sua parte ilustrativa, ou seja, as formas, as cores e linhas. Mas, sobretudo, a parte que apresenta uma relação com a realidade social: o conteúdo. Até porque uma mesma imagem pode representar caráter simbólico, icônico e indicial. Cita-se como exemplo a imagem de uma balança. Dependendo das circunstâncias de manifestação, pode ser um ícone ao representar a si mesmo. No entanto, tem-se um símbolo ao representar outros objetos, como no caso da balança do signo de libra ou da balança da justiça. Por outro lado, a imagem da balança pode ser indício quando tomada para a pesagem de um produto em qualquer lugar ou circunstância real e concreta. 


			1.4 A ONTOLOGIA “DO SER SOCIAL” NA PESQUISA CIENTÍFICA: A CONCEPÇÃO MARXISTA


			Todo comportamento humano é ontológico18. 


			Olhar os fenômenos da educação a partir do seu processo de produção, em especial a questão da imagem no livro didático, exige de nós uma reflexão epistemológica ontológica como categoria do ser social no nível concreto da realidade objetiva e no nível gnosiológico da abstração conceitual.


			Quando nos debruçamos sobre o tema educação, em nível de senso comum ou dentro de um contexto histórico ou erudito/formal (consciência filosófica), exige-se pensar a natureza humana nas suas relações sociais. Vivemos em um período histórico cujos conceitos para a educação são muitos. Nesse sentido, vejamos o valor dicionarizado do vocábulo educação segundo Silveira Bueno: “Ação ou efeito de educar(se). Desenvolvimento integral e harmônico de todas as faculdades humanas. Bons modos. Cortesia, polidez”19. Saviani sintetiza em poucas palavras todo o sentido polissêmico que o vocábulo educação pode representar: “Educação é formação humana é mediação no seio social”20. 


			Na perspectiva ontológica do Materialismo Histórico não há como pensar o homem humanizado fora da sua relação com os valores educacionais, sociais e culturais nem da existência da educação sem o homem. Dentro dessa ideia de humanização no nível ontológico não há como neutralizar a presença do homem. Os homens se humanizam uns aos outros. Isto é: “eu só sou pelos outros e que os outros só são por mim”21. 


			Ao nascer somos humanos, mas não somos livres nem conscientes para tomarmos decisões, pois ainda não estamos prontos, corpórea, psíquica e culturalmente, para isso. Nesse sentido, continuaremos sendo humanos, mas só passaremos à condição de humanizados por meio das relações e do contato com outros seres humanos que tiveram a sua primeira natureza humana modificada historicamente por meio da linguagem, cultura e das relações sociais.


			Caso não tenhamos acesso no início e no decorrer da nossa existência ao convívio direto com a linguagem, a tradição cultural e social construída pela humanidade, não deixaremos de ser humanos, no entanto não nos apropriaremos daquilo que determina a existência da vida humana/humanizada – a linguagem, a cultura, a educação e o modo de produção material e imaterial que representa a nossa forma de ser e viver no mundo.  


			Pesquisas científicas no campo cognitivo, intelectual e da consciência têm mostrado que o homem se mostra incapaz de se manter na inércia numa situação de relação social, pois ele está pronto para interagir com os sujeitos que o cercam por meio de uma ação coletiva e construtiva do próprio mundo. Nesse sentido, Dermeval Saviani afirma: 


			Nessa formulação, o valor da educação expressa-se como promoção do homem. Enunciamos, então, uma primeira definição de educação: a educação, enquanto comunicação humana entre pessoas livres em graus diferentes de maturação humana, é promoção do homem, de parte a parte – isto é, tanto do educando como do educador22.


			Nesse sentido, a educação por meio da linguagem passa a ser vista como uma forma de interação entre sujeitos. Ações são praticadas e socializadas mediante a linguagem (discursos, debates, opiniões, reflexões), possibilitando mudanças significativas no processo de formação da educação humana. Portanto, educar é formar, construir, libertar o homem por intermédio da apropriação do conhecimento para que tenha condições de agir com justiça na criação das leis sociais, éticas, políticas, econômicas, na busca do bem comum na vida em sociedade.  


			Essa é uma questão ontológica que deve ser pensada em comunhão entre a filosofia da educação e a formação humana na atualidade. 


			Na perspectiva do Materialismo Histórico, como uma possibilidade de abordagem do problema da realidade educacional, o princípio fundamental para abordá-lo se dá a partir da superação por incorporação, isto é, não se exclui absolutamente nada relacionado ao problema. Parte-se da reflexão crítica da práxis educacional (teórico-prático) como desafio para entender o problema, quais são suas contradições, sua estrutura, origem, movimento e a sua essência. Nesse sentido, deve-se conhecer e refletir sobre o problema das nossas práticas educacionais, para podermos atuar na sua transformação. Poder-se-ia dizer que, no caso do objeto de investigação deste trabalho, as imagens nos livros didáticos, os problemas em si não estão nas imagens, isto é, livros e imagens são passíveis de apresentar problemas. A questão não é a categoria livro, e nele as imagens. Até porque, até onde se sabe, pressupõe-se o reconhecimento do ser do objeto, não como do ser do homem. Talvez o objeto tenha certa autonomia no processo da sua própria existência. Dito isso, afirma-se que a questão está no processo de apropriação e construção do conhecimento na interação entre os seres. Desse modo, falar em formação implica dirigir-se e considerar o ser do outro como o ser que ensina, que existe pelo ser que aprende. Ler imagens representa um desafio contemporâneo. E nossos professores, por falta de uma política específica para tanto, não foram alfabetizados para a leitura da imagem. Portanto, essa questão é mais política do que pedagógica. De momento, interessa-nos acreditar que o método marxista – Materialismo Histórico-dialético – não separa as coisas da vida, apresenta-nos, antes, uma concepção de totalidade. 


			Essa exposição abreviada do Materialismo Histórico dialético, de Marx, reabilita-nos para retomarmos a nossa ideia inicial: pensar ontologicamente o homem e a educação. Nesse aspecto, o papel da filosofia no processo de formação do homem como educador se mostra imprescindível. O movimento da história tem nos mostrado que o homem, na medida em que se apropria dos conhecimentos construídos pela humanidade, seja por meio da educação formal (consciência filosófica) ou da vivência de mundo (senso comum), passa a conhecer melhor o próprio homem. Portanto, essa ideia representa uma relação dialética e ontológica ao mesmo tempo, no sentido em que o homem busca conhecer o outro e a realidade para conhecer a si mesmo. 


			Segundo Saviani, falando sobre Gramsci23:


			 A filosofia é a forma mais elaborada do grau mais elevado de compreensão do homem atingido pelo próprio homem. Gramsci (1978, p. 34-35) dizia que a filosofia é uma especialidade que interessa a todos os homens. A filosofia trata daquilo que é a qualidade humana por excelência, isto é, o pensamento, a razão pela qual ela interessa a todos os homens. Por isso ele entendia que “todos os homens são filósofos”, porque todos pensam, elaboram os próprios pensamentos e expressam a compreensão que têm de si mesmos e das coisas. Esclarecia, entretanto, que se todos os homens são filósofos, nem todos exercem na sociedade, a função de filosofar. 


			Portanto, nessa reflexão de Saviani, evidencia-se o princípio da totalidade, isto é, a filosofia por tratar do pensamento humano representa todos os homens, porque todos eles pensam, sendo assim, todos são filósofos. No entanto só uma parte dos homens pratica a ação de filosofar, ou seja, de pensar filosoficamente. Sendo assim, a parte dos homens que são filósofos, porque exercem a ação de filosofar, está no todo da humanidade. Se as partes desses homens estão no todo, é fato que todos esses homens estão nas partes.       


			1.5 A ONTOLOGIA DO MARXISMO PARA SE CHEGAR AO MÉTODO – MATERIALISMO HISTÓRICO


			Na presente discussão pode-se observar os muitos estudos dedicados a compreender e analisar a produção intelectual de Karl Marx, sobretudo em relação ao método. Nessa abordagem podemos citar autores como: Kosik24; Kopnin25; Konder26; Chaui27; Ianni28; Frigotto29; Gramsci30; Limoeiro31; Saviani32; Oliveira33; Ferreira34; Pereira35, entre outros. 


			Marx preocupa-se com a formação humana. Segundo cada um desses autores, ao seu modo, no seu tempo, estilo e gênero, afirmam que são nos Manuscritos econômicos filosóficos, de 1844, que Karl Marx analisa a relação entre formação humana, processo histórico e a vida do homem como um ser social. A primeira questão incisiva sobre o pensamento revolucionário de Marx nos Manuscritos diz respeito à questão ontológica do homem. Para Marx o homem pertence ao gênero humano e isso o distingue de outras espécies. Segundo a concepção de Marx, o homem é o único ser que garante a sua existência por meio da própria produção material, isto é, do trabalho. Segundo George Lukács:


			Como sempre ocorre em Marx, também nesse caso o trabalho é a categoria central, na qual todas as outras determinações já se apresentam in nuce: “O trabalho, portanto, enquanto formador de valores-de-uso, enquanto trabalho útil é uma condição de existência do homem, independente de todas as formas de sociedade; é uma necessidade natural eterna, que tem a função de mediatizar, ou seja, a vida dos homens.” Através do trabalho, tem lugar uma dupla transformação. Por um lado, o próprio homem que trabalha é transformado pelo seu trabalho; ele atua sobre a natureza exterior e modifica, ao mesmo tempo, a sua própria natureza; “desenvolve as potências nela ocultas” e subordina as forças da natureza “ao seu próprio poder”36.


			Nesse sentido, o que Lukács afirma é que o homem, mediante o trabalho, ultrapassa a necessidade primeira de sobrevivência e avança na constituição de processos mais complexos por meio da interação entre os indivíduos. São as necessidades sociais que consequentemente vão determinar a forma da produção na divisão do trabalho.


			Outro ponto diz respeito ao fato de que Marx trabalhou a questão da natureza com a mesma intensidade como que fez com o homem e a sociedade. Para Marx, a natureza oferece a matéria prima e as condições de sobrevivência para o homem construir o seu mundo material por intermédio da força do seu trabalho. Fruto dessa produção, o homem se realiza como homem livre, com poder de decisão, e garante a sua existência e sobrevivência por meio dos produtos materiais e imateriais que produz e consome. Nesse sentido, a natureza precede a origem do homem, sendo este, portanto, não o seu criador, mas o seu transformador. Dessa forma, o homem produz com liberdade e com consciência transformadora o seu próprio mundo, a si mesmo, a sua história e a história do mundo. O homem produz a partir do já produzido mentalmente no campo das ideias e a materialização desse pensamento ocorre a partir do trabalho. Como o homem não tem a necessidade de produzir somente pela necessidade física, como fazem os animais, ele também produz para ser visto, reconhecido e apreciado. Nessa perspectiva, Pierre Chardin afirma:


			Tanto por conveniência como por necessidade, é pois a ele que, finalmente, toda a ciência tem de ser referida. – Se, verdadeiramente, ver é ser mais, olhemos o homem, e viveremos mais. E para isso acomodemos correctamente a nossa vista. Desde que existe, o homem oferece-se em espectáculo a si próprio. De facto, há dezenas de séculos que outra coisa não faz senão olhar-se a si mesmo37. 


			Cita-se Chardin a propósito do nosso objeto de estudo, as imagens, no sentido de que o homem sempre cultuou a própria imagem, muitas vezes para alimentar a sociedade do espetáculo e a si próprio. 


			1.6 A TEORIA E A PRÁTICA NO MÉTODO COMO ACESSO DE APREENSÃO DA REALIDADE


			A partir de um recorte histórico, pode-se dizer que a Europa dos séculos XVII e XVIII ficou conhecida pelo movimento intelectual nomeado de Iluminismo. Os Iluministas, como eram chamados os pensadores e intelectuais da época, defendiam por meio da profunda crença: a razão, a liberdade do pensamento e da ação. Para os Iluministas, havia uma necessidade imperiosa em defesa da superação das contradições históricas do passado. Sobretudo, das questões que determinaram o panorama social, religioso e econômico, herança do período chamado Alta Idade Média (Séc. V ao X), e também da Baixa Idade Média (Séc. XVI ao XV), conhecida como idade das trevas e da ignorância. 
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